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AUDITORIA NO ACORDO DE GRATUIDADE DO MEC COM OS SERVIÇOS NACIONAIS DE APRENDIZAGEM

O QUE O TCU FISCALIZOU?

O Acordo de Gratuidade foi estabelecido por meio 
de protocolos de compromissos, tendo como signatá-
rios, de um lado, o Governo Federal, representado pelo 
Ministério da Fazenda (MF), pelo Ministério da Educação 
(MEC) e pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
e de outro, a Confederação Nacional do Comércio 
(CNC), a Confederação Nacional da Indústria (CNI), o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), o 
Serviço Social da Indústria (Sesi), o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (Senac) e o Serviço Social do 
Comércio (Sesc).

O principal objetivo do acordo é garantir a oferta de 
vagas gratuitas em aprendizagem, formação inicial e 
continuada, e em educação profissional técnica de nível 
médio, a pessoas de baixa renda, por meio do compro-
metimento de parte da receita líquida de contribuição 
compulsória (RLCC) dessas entidades.

O objetivo da auditoria foi avaliar a atuação do MEC 
no acompanhamento do Acordo de Gratuidade com os 
Serviços Nacionais de Aprendizagem (Senai e Senac) no 
período de 2009 a 2014, bem como o regular cumprimen-
to das metas desse acordo. O volume de recursos fisca-
lizados na auditoria correspondeu a, aproximadamente, 
R$ 15,5 bilhões.

O QUE O TCU ENCONTROU?

Constatou-se que o acompanhamento do MEC, no 
período avaliado, foi intempestivo e insuficiente para veri-
ficação do regular cumprimento do Acordo de Gratuidade, 
focalizando principalmente aspectos formais, restringin-
do-se à adequação da utilização da metodologia de acom-
panhamento pelas entidades e à correção dos percentuais 
de gastos em gratuidade, partindo do pressuposto da 
fidedignidade dos dados e das informações apresentados.

Também foi constatado que as vagas decorrentes do 
Acordo de Gratuidade não eram consideradas para aten-
dimento das necessidades de qualificação levantadas 
no Mapa da Demanda Identificada (MDI), elaborado pelo 
MEC, em conjunto com os demandantes, para atendimen-
to do mercado de trabalho.

Esse descompasso na oferta, além de acarretar ine-
ficiência na alocação dos recursos orçamentários por 
parte do MEC, poderia gerar excesso de oferta em de-
terminadas áreas ou regiões, em razão da duplicidade de 
vagas proporcionadas pela Bolsa-Formação (Pronatec) e 
pelo Acordo de Gratuidade.

Identificou-se ainda a inadequação dos critérios de 
apropriação das despesas decorrentes do Acordo de 
Gratuidade, os quais eram insuficientes para aferir, com 
razoável segurança, o regular cumprimento da meta de 
gasto com gratuidade.

Nesse sentido, foi constatado que, no Senai, realiza-
va-se apropriação das despesas diretas por modalidade 
de curso (educação para o mundo do trabalho, forma-
ção inicial, educação técnica de nível médio, formação 
continuada e educação superior) e rateio das despesas 
indiretas, com base na quantidade de horas-aluno de 
cada modalidade, mas, no Senac, era apurado apenas o 
gasto médio total sem detalhamento por modalidade de 
curso. Também se constatou que os critérios de apro-
priação de investimentos no Senai e no Senac careciam 
de uniformidade e regulamentação e que, no caso do 
Senac, deveriam ser excluídos os gastos com educação 
superior. Entre outras constatações, foi relatado, ainda, 
que as vagas da gratuidade estavam concentradas em 
determinados eixos tecnológicos, tanto no Senac (eixo 
Gestão e Negócios) quanto no Senai (eixo Produção 
Industrial), circunstância que poderia ensejar distorções 
na apuração dos gastos com gratuidade, caso não fosse 
adequadamente considerada na sistemática de apuração.
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O QUE O TCU DECIDIU?

Por meio do Acórdão 1.067/2017-TCU-Plenário, o 
TCU decidiu expedir determinações e recomendações 
à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(Setec/MEC), ao Senai e ao Senac, além de recomenda-
ção à Casa Civil da Presidência da República e ao MTE.

Entre as principais deliberações, destaca-se a 
determinação dirigida à Setec/MEC para que normati-
zasse, em comum acordo com os Serviços Nacionais 
de Aprendizagem, os itens a ser objeto de acompanha-
mento; as regras de apropriação das despesas diretas 
e indiretas e dos investimentos; os prazos às entidades 
para entrega dos dados e das informações necessários 
ao acompanhamento; os prazos para emissão de seus 
pareceres, notas técnicas ou outros documentos de aná-
lise do cumprimento das metas estipuladas; as medidas 
a ser adotadas em caso de descumprimento do acordo.

Também foi determinado à Setec/MEC que, quando 
da definição da oferta de vagas da Bolsa-Formação, 
considere as vagas a ser disponibilizadas pelo Acordo de 
Gratuidade, como meio para gerar eficiência na alocação 
das vagas e na utilização de recursos orçamentários. 
Nesse mesmo sentido, recomendou-se ao Senai e ao 
Senac que coordenem, em conjunto com a Setec/MEC, 
a oferta de vagas provenientes do Acordo de Gratuidade 
com as disponibilizadas por meio da iniciativa Bolsa-
Formação do Pronatec.

Foi determinado, também, à Setec/MEC, ao Senai e 
ao Senac que, na metodologia de acompanhamento do 
acordo a ser normatizada: apresentem e apropriem as 
despesas diretas por eixo tecnológico ou conceito aná-
logo que, inequívoca e demonstrativamente, represente 
o gasto real com gratuidade; apresentem o custo hora-
-aluno aplicado à execução do acordo de gratuidade, no 
mínimo, por eixo tecnológico ou conceito análogo, entre 
outras medidas.

QUAIS SÃO OS BENEFÍCIOS ESPERADOS?

O monitoramento do mencionado acórdão foi re-
gistrado no Acórdão 2.515/2022-TCU-Plenário. Nesse 
âmbito, constatou-se as determinações que envolviam 
atividades de natureza continuada encontrarem-se em 
cumprimento e, além disso, haverem sido cumpridas 
as demais determinações, bem como implementadas as 
recomendações, considerando que uma das determina-
ções se tornou insubsistente.

Entre as medidas adotadas, merece destaque a nor-
matização da metodologia de acompanhamento e avalia-
ção das ações voltadas à gratuidade regimental por meio 
da expedição da Portaria MEC 1.249/2018, elaborada pela 
Setec/ME, em comum acordo com o Senai e o Senac. 
Cabe assinalar que o Senac passou a adotar sistemática 
de apuração de despesas com grau de detalhamento se-
melhante ao da sistemática utilizada pelo Senai, a saber, 
detalhamento por modalidade de curso e por modalidade 
de ensino, discriminando despesas com ensino presen-
cial e ensino a distância – EaD. Tais medidas evidenciam 
que a auditoria realizada contribuiu, de modo relevante, 
para a melhoria dos procedimentos adotados no âmbito 
do acompanhamento do Acordo de Gratuidade.

A mencionada decisão concluiu o monitoramento do 
Acórdão 1.067/2017-TCU-Plenário sem prejuízo de que 
o Tribunal possa vir a identificar, em futuras ações de 
controle, outras oportunidades de aprimoramento no 
processo de trabalho de acompanhamento e avaliação, 
por parte do MEC, do Acordo de Gratuidade celebrado 
com os Serviços Nacionais de Aprendizagem.
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